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A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Todos os estabelecimentos de ensino regular do Município de São Paulo, 
privados ou públicos, deverão fixar junto às lixeiras ou qualquer local destinado à 
dispensa de resíduos sólidos, em local visível, de forma destacada e legível, placa 
com a divulgação da mensagem educacional sobre as boas práticas ecológicas, 
voltadas à sustentabilidade, na seguinte forma: 

"SUSTENTABILIDADE É 
REDUZIR 

REUTILIZAR 
RECICLAR" 

§ 1° A placa deverá será fixada em caráter permanente, mesmo nos períodos de férias 
escolares. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, aplica-se o disposto no caput aos Centros de Educação 
Infantil — CEI's, tanto diretos como indiretos, e às Escolas Municipais de Educação 
Infantil — EMES. 

Art. 2° O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados acarretará 
a aplicação de multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia de 
descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao ConsumidorAWo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBdE t-acumulad476,:-;,„ eiéT:cipio 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será kl8t kádo-o-utrolndice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
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Art. 30  O descumprimento da presente lei em estabelecimentos da rede pública 

municipal caracteriza a prática de infração disciplinar por omissão da autoridade que 

deva ordenar a colocação das placas. 

Art. 40  Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação para fixar as placas e advertência. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por objetivo difundir a ideia de COMPORTAMENTO DE 
CONSUMO SUSTENTÁVEL, que hoje pode ser resumida em três atitudes principais: 
REDUZIR o consumo, REUTILIZAR e RECICLAR os bens de consumo. 

Trata-se muito mais de postura de vida do que propriamente conhecimento. Nessa 
perspectiva, a melhor oportunidade para se criar bons hábitos é o período escolar, 
idade em que a criança e o jovem moldam a personalidade para toda a sua vida. 

411 	Procedendo à colocação de placas junto às lixeiras — o local apropriado para o 
descarte de resíduos — o estabelecimento de ensino incute os princípios do consumo 
sustentável, que podem ser descritos na seguinte forma: 

REDUZIR: diminuir a quantidade de lixo residual que produzimos é essencial. Os 
consumidores devem adotar hábitos de adquirir produtos que sejam reutilizáveis, 
como exemplo: guardanapos de pano, sacos de pano para fazer suas compras diárias, 
embalagens reutilizáveis para armazenas alimentos ao invés dos descartáveis; 

REUTILIZAR: utilizar várias vezes a mesma embalagem, com um pouco de 
imaginação e criatividade podemos aproveitar sobras de materiais para outras 
funcionalidades, como por exemplo garrafas de plástico/vidro para armazenamento de 
líquidos e recipientes diversos para organizar os materiais de escritório; 

RECICLAR: transformar o resíduo antes inútil em matérias-primas ou novos produtos 
é um benefício tanto para o aspecto ambiental como energético. 

Em suma, o presente projeto milita em favor dos bons hábitos de sustentabilidade, que 
devem ser difundidos a partir das escolas, o ambiente mais favorável para formar bons 
cidadãos. 

01, 	Isto porque a população adulta já possui hábitos arraigados, e fazer chegar 
mensagens eficientes e eficazes é muito mais difícil e custoso. 

À vista de todo o exposto, peço o voto favorável dos nobres pares para a presente 
matéria, por se tratar de questão que a todos afeta indiscriminadamente. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0574/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site wwvv.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 10.954,de 28 de janeiro de 1991,que dispõe sobre a coleta seletiva 
de lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 12.036, de 11 de abril de 1996,que cria no âmbito do Município de 
São Paulo,junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do 
Vigilante Ambiental, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais; 

- Lei Municipal n°13.193, de 23 de outubro de 2001, que altera a ementa eo artigo 1°da 
Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991,que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.430,de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico,especialmente os artigos 54, 55 e 56; 

- Lei Municipal n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino,e dá outras 
providências 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002,que dispõe sobre a organização 
do sistema de limpeza urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão; institui a taxa de resíduos sólidos domiciliares — 
TRSD, a taxa de resíduos sólidos de serviços de saúde — TRSS e a taxa de 
fiscalização dos serviços de limpeza urbana — FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana — FMLU, e dá outras providências, especialmente seu artigo 92, § 1°, 
incisos II e V; 

- Lei Municipal n° 14.202, de 11 de setembro de 2006, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo o Dia da reciclagem do lixo, a ser comemorado, 
anualnnente,no dia 28 de março e dá outras providências; 

- PL n° 0409/05, de autoria do Vereador Aurélio Nonnura, que dispõe sobre a criação 
do Programa Nosso Verde no Município de São Paulo,e dá outras providências; 

- PL n° 0456/07,de autoria da Vereadora Claudete Alves,que torna obrigatória em 
todas as unidades das Coordenadorias de Educação, a presença de Educadores 
Ambientais e dá outras providências; 
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- PL n° 0850/07, de autoria do Vereador Beto custódio,que dispõe sobre a implantação 
da coleta seletiva de lixo reciclável nas unidades escolares da Rede Municipal de 
Ensino; 

- PL n° 0217/09,de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que institui o Programa de 
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências; 

- PL n° 0352/09,de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0560/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o incentivo à 
realização de atividades de educação e gestão ambiental, e dá outras providências; 

- PL n° 0102/10, de autoria do Vereador italo Cardoso,que estabelece diretrizes para a 
implantação da Política Municipal de resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano 
Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, especialmente seu artigo 4°, inciso 
VII; 

- PL n° 0535/10, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,que dispõe sobre a 
inclusão do tema "Educação Ambientar na disciplina de Ciências, na grade curricular 
da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0466/11,de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Programa 
Cidade Mais Limpa, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2012 
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LEI hi9 .  10.954. , DE -28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto 'de Lei n9 299/59v do 'vereador Adriana )iogo) 

Dispõe Sobre a coleta seletiva Ue lix 
dustrial, comercial e residencial. , 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de-I990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• , Art. 19:- A coleta do lixo Industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, serã efetu 
ada de forma seletiva; 

Parigrafo único' - Entende-se por , coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e lnorganiCo. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19- r Os sacos'(vETADD) terão cores dis 
tintas:, padronizadas, para a identificação do conteúdo or .  
q .anico ou inorgânico dos mesmos. - 

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive.. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado rios. esta.. 
.belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. . 

§ 19 - Cada coptainer terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que -contêm. . 	• 

• • § 29.- Não será permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo cántainer. 

• Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 

- lei 
Art. 59 - Fica permitida' a inscrição .de 

publicidade nos sacos (VETADO),'de que trata o: art.29, 
quando destinados ã distribuição gratuita, , mediante auto-
rização.  prévia da Prefeitura de Sao Paulo. - 

Parágrafo único - Os sacos . (VgTADO) para ' 
distribuição gratuita deverão obedecer ás especificaçOes. 
tionicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 	. 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - . Revogam-se as disposiçõea em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da'fundação•de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 	• 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretâ-. 
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 
LúCIO - GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
.JOSg CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçóes,Reqio 
nais 	'• 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós 
Negócios Extraordinários 	- 
Pubiicada•na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
janeira de 1991. 	 • 

HALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
I do Governo Municipal 



LEI N. 12.036 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

Cria no âmbito do Município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e dó° 
Meio Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 448/95, do Vereador Bruno Feder) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito do Município de São Paulo, 
junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do Vigilante 
Ambiental. 

Parágrafo único. O exercício da atividade do Vigilante Ambiental é considerado de 
interesse público relevante, em caráter de voluntário e não será remunerado. 

Art. 2 0  A atividade do Vigilante Ambiental tem por finalidade impedir e denunciar atos 
de vandalismo praticados contra bens municipais, especificadamente considerados os 
parques, jardins, praças, áreas verdes, vias e logradouros públicos ajardinados, 
garantindo a proteção do meio ambiente e do interesse social. 

Art. 3 0  O Vigilante Ambiental será o voluntário credenciado pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que promoverá gestões para orientação, 
instrução de como vigiar e garantir a proteção, o equilíbrio de paisagem e do meio 
físico ambiente. 

Art. 4 0  Poderão ser, credenciadas pela SVMA as sociedades amigos de bairro, escolas, 
entidades civis, empresariais, assegurada a participação da sociedade na melhoria da 
qualidade ambiental. 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente efetuará o levantamento 
cadastral dos parques, jardins, praças, áreas verdes e logradouros públicos 
ajardinados existentes no Município e, em suas áreas vizinhas e periféricas a elas, 
desenvolverá a coordenação e execução de programas e ações educativas avocando a 
conscientização da sociedade na melhoria da qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Os programas de educação ambiental deverão também ser 
promovidos junto às escolas, sociedades amigos de bairro, entidades civis e 
instituições privadas, de modo a garantir mudanças de comportamento por parte da 
população, a estimular atitudes de preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente urbano. 

Art. 60  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  As disposições desta Lei serão regulamentadas por decreto do Executivo no 
prazo de 60 dias de sua publicação. 

M.a 
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Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as‘disposições 
em contrário. 



LEI N. 12.493 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais. 

(Projeto de Lei n. 525/97, do Vereador Paulo Frange) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo, instalará, de forma gradativa, nas 
escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber 
separadamente, os detritos de plásticos, de vidros, de papéis, de metais e de outros 
materiais. 
Art. 2 0  A diretoria de cada escola municipal, promoverá a venda pelo maior preço, do 
lixo colhido. 
Art. 3 0  O valor apurado resultante da comercialização reverterá a favor da associação 
de pais e mestres da unidade escolar, destinando-se, tal venda, obrigatoriamente e 
estabelecidas as prioridades para a compra de bens úteis à escolarização e em obras, 
de pequena monta, a serem realizadas nos prédios escolares. 
Art. 4 0  O Poder Executivo, na regulamentação, no prazo de 30 (trinta) dias, editará 
normas complementares necessárias à execução e fiscalização desta Lei. 
Art. 5 0  As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2 0  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 3 0  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

• 	
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



ha no 	--- 

Procesk no 5 ,--1/11.0.  
ma toar ia s. F, 
, iro  

 
........,,,, . 

XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 



Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivara adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 1. 0  - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 2° - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 3° - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 2° - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 1° - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 2° - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 4° - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449° da fundação 

• 	
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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§ 3° - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo 
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa 
média de Unidade Geradora de Resíduos UGR, declarada pelos munícipes-usuários 
do distrito onde se localiza o imóvel, observado o disposto na Seção V deste 
Capítulo. 

§ 4° - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de 
ofício na forma da lei e do regulamento. 

Art. 91 - O valor-base da TRSD será atualizado anualmente por índice de variação 
de preços, que exprimirá a variação de valores dos contratos efetuados pela 
Administração para a execução dos serviços custeados pela Taxa. 

Art.'92 - Será aplicado fator de correção social para a individualização do rateio 
entre os munícipes-usuários conforme as diferenças específicas de custo do serviço 
e a integração dos munícipes-usuários às políticas públicas relacionadas à limpeza 
urbana, conforme dispuser lei específica. 

§ 1° - O fator de correção social será sempre menor que 1 (um) e será aplicado, 
entre outras hipóteses a serem estabelecidas em lei específica: 

I - aos munícipes usuários que aderirem aos programas sociais de triagem de 
materiais recicláveis e coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares por 
cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos recicláveis; 

II- às escolas públicas e particulares que participarem de programas de educação 
ambiental voltada ao correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo 
da coleta seletiva e à minimização dos resíduos sólidos domiciliares; 

III - às escolas públicas e particulares que implantarem Pontos de Entrega 
Voluntária - P.E.V, em seus estabelecimentos; 

IV - aos aposentados e pensionistas que cumprirem as condições objetivas e 
subjetivas previstas na Lei Municipal n 0  11.614, de 13 de julho de 1994, para a 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e que exercerem funções de 
agente ambiental junto à sua comunidade, no sentido de promover o correto 
manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e à 
minimização dos resíduos sólidos domiciliares; 

V - aos munícipes-usuários que habitarem em imóveis localizados em Zonas 
Especiais de Interesse Social - ZEIS e que participarem de programas de educação 
ambiental voltada ao correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo 
da coleta seletiva e à minimização dos resíduos sólidos domiciliares, ou ainda que 
implantarem Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. 

§ 2° - Na hipótese prevista no inciso III do parágrafo anterior, a redução operada 
pelo fator k será maior caso os Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. sejam abertos 
à comunidade do entorno das escolas, na forma que dispuser a lei e a 
regulamentação. 

§ 3° - O valor individual da TRSD será calculado pela multiplicação do valor-base da 
TRSD pelo fator de correção social K, de acordo com a seguinte fórmula: 
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LEI 14.202 DE 11 DE SETEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI 728/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 20  Este evento integrará o Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de setembro de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0409/2005 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Nosso Verde no Município de São Pauto", e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o "Programa Nosso Verde", destinado a 
estimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e privada de ensino do 
Município e crianças/jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias carentes ou meninos 
de rua a'participarem da preservação do meio ambiente e da proteção aos animais 
domésticos e silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação em 
seu contexto familiar e comunitário. 
Art. 20  - O programa instituído nos termos do artigo anterior terá por finalidade: 
I - Ensinar noções do que é poluição ambiental, com didática pedagógica específica 
para cada faixa etária; 
II - Ensinar técnicas básicas de plantio de mudas de árvores e o seu manejo/cuidado; 
III - Ensinar a forma adequada de tratamento de animais domésticos e silvestres, e os 
meios de prevenção de zoonoses; 
IV - Informar e demonstrar os primeiros socorros às vítimas de ataque de animais 
(mordidas e arranhões: cachorro, gato, rato, morcego, formiga, escorpião, barbeiro, 
etc.); 
V - Iniciação à reflexão sobre o respeito ao meio ambiente, criando novos hábitos de 
vida. 
Art. 30  - O programa de que trata esta lei será coordenado pela Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente e com envolvimento da Secretaria de Governo, Assistência Social, 
Educação, Subprefeituras, etc. 
Art. 40  - Para a realização dos objetivos, a Prefeitura Municipal deverá constituir 
parceria com órgãos do Estado, da União e com pessoas jurídicas de direito privado. 
Art. 5 0  - Anualmente, será realizado um concurso de redação entre os alunos do 
Programa Nosso Verde sobre o tema: "O que eu posso fazer para proteger o meio 
ambiente em minha comunidade". 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas com a execução da presente lei correrão à conta das verbas 
orçamentárias próprias. 
Art. 80  - Esta leientrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

LuaNleaárÁná, 



PROJETO DE LEI 01-0456/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Torna obrigatória em todas as Unidades das Coordenadorias de Educação, a presença de 

Educadores Ambientais e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 10  - As Coordenadorias de Educação do Município de São Paulo, vinculadas às 

Subprefeituras e Secretaria Municipal de Educação, deverão garantir a presença de uma equipe 
multidisciplinar, composta de no mínimo de 06 (seis) Educadores Ambientais para a adoção, no 
âmbito das unidades escolares a elas vinculadas, de ações formativas e de conscientização sobre 
conceitos de educação ambiental e fortalecimento da Agenda 21 local. 

§ 1° - Para fins do disposto no caput deste artigo, entende-se por educação ambiental o 
processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum, essencial à qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

§ 2° - Para fins do disposto no caput deste artigo, Educador Ambiental, é aquele com 
formação técnica ou superior na área de meio ambiente ou integrantes do Quadro dos 
Profissionais da Educação, que recebam formação adequada para o desenvolvimento das 
atribuições contidas nesta Lei e designados pela Secretaria Municipal de Educação para atuar na 
Supervisão de Projetos Especiais da respectiva Coordenadoria. 

Art. 2° - Ao profissional de meio ambiente em atividade na Coordenadoria Municipal de 
Educação compete: 

I — prestar assessoramento as Coordenadorias de Educação, no exercício de suas atribuições; 
II— colaborar com a adequação, por parte das Supervisões das Coordenadorias de Educação, 

de conhecimentos em meio-ambiente e desenvolvimento sustentável que lhes sejam úteis na 
consecução crítica e reflexiva de seus papéis; 

III — compor, em conjunto com a Supervisão de Projetos Especiais das Coordenadorias de 
Educação, a coordenação de programas voltados à conscientização ambiental; 

IV — participar em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas e currículos 
diversificados, que visem à diminuição do impacto ambiental e incentivo a reciclagem de 
materiais; 

V — promover ações de educação ambiental, integradas aos programas de conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente; 

VI — articular, coordenar e supervisionar planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental; 

VII — realizar a abordagem articulada das questões ambientais no âmbito da respectiva 
coordenadoria; 

VIII — participar, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas e campanhas 
educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

IX — fomentar a ampla participação das unidades educacionais nas ações vinculadas à 
educação ambiental; 

X — desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e éticos; 

XI — garantir a democratização das informações ambientais; 
XII — estimular o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental 

e da Agenda 21 local; 
XIII — incentivar à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, através do uso racional dos recursos naturais; 
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XIV — estimular à cooperação entre os órgãos municipais, principalmente entrel`Secretari 

Municipal de Educação e a Secretaria do Verde e Meio Ambiente com vistas ao fortalecimento 
das ações voltadas para a educação ambiental; 

XV — incentivar parcerias e convênios com entidades da sociedade civil e comunidade, 
visando o levantamento de demandas e a formulação de ações ambientais; 

XVI — empreender outras atividades e providências pertinentes à atuação profissional na 
área de meio ambiente, não especificadas e previstas neste artigo. 

Art. 30  - O Executivo, através dos órgãos competentes, viabilizará cursos técnicos e de 
formação continuada na área de meio ambiente, desenvolvimento sustentável aos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Educação, lotados nas unidades escolares e nas Coordenadorias de 
Educação do município de São Paulo. 

Art. 40  - Fica o Poder Executivo obrigado a regulamentar, na estrutura de cada 
Coordenadoria de Educação, recursos humanos em número compatível com as necessidades 
locais. 

Art. 50  - As ações dos profissionais e a atuação das Coordenadorias devem levar em 
consideração os princípios, objetivos e diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e Meio 
Ambiente; 

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Educação deverá celebrar parcerias e ações integradas 
com a Coordenadoria de Segurança Urbana, através da Inspetoria da Guarda Ambiental, órgão 
vinculado à Guarda Civil Metropolitana. 

§ Único — A atuação em conjunto com a Guarda Ambiental se dará na condução de 
intervenções e participação, dentre outras atuações, em campanhas educativas. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentário, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0850/2007 do Vereador Beto Custódio (PT) 	

, o, 	n9  

F  "Dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de lixo reciclável nasjr7lan-alacl72 -arees i"  
da Rede Municipal de Ensino 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a coleta seletiva de lixo reciclável nas unidades escolares da 
Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  - Entende-se por lixo reciclável toda e qualquer substância que não mais é 
necessária e que tem de ser descartada, mas que, entretanto, pode ser reutilizada a 
partir de um processo de reciclagem desenvolvido por empresas especializadas. 
§ 20  - Apenas material seco poderá ser coletado não podendo, portanto, haver lixo 
orgânico. 
Art. 2 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio das Secretarias Municipais 
do Verde e Meio Ambiente e das Subprefeituras buscará parcerias com empresas e/ou 
cooperativas especializadas no trabalho de coleta seletiva e reciclagem de lixo para a 
implantação de coletores especiais nas unidades escolares. 
§ 1 0  - Os recipientes destinados ao armazenamento dos materiais recolhidos deverão 
ficar em locais das escolas em que a comunidade também possa ter acesso e assim 
contribuir com a coleta. 
§ 2 0  - O acesso da comunidade aos coletores deverá ocorrer durante o período em que 
a escola estiver em atividade, ainda que apenas a secretaria esteja aberta em período 
de férias dos alunos. 
Art. 3 0  - A periodicidade da coleta do lixo reciclável será definida e ficará a cargo da 
Subprefeitura e/ou da empresa conveniada que realizar a coleta de acordo com a 
demanda de cada escola e comunidade. 
Art. 4 0  - 40% (quarenta por cento) dos recursos provenientes das vendas do material 
coletado deverão ser destinados à Associação de Pais e Mestres da referida unidade 
escolar mediante contrato firmado com a empresa/cooperativa responsável pela 
destinação do material coletado à reciclagem. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementares, se necessário. 
Art. 6 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São 

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido no inciso VI 
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto 
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização 
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002. 

Art.20  - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em 
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o 
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo 
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São 
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma. 

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se 
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em 
relação a: 

I - áreas verdes na escola e na região; 
II - poluição do ar; 
III - adensamento populacional na região; 
IV - grau de inclusão e exclusão social; 
V - saneamento básico na escola e na região; 
VI - trânsito e transporte público na região; 
VII - proteção do solo e das águas; 
VIII - proteção da fauna e da flora; 
IX - políticas de urbanização da região; 
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor; 
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio 

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21; 
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo; 
XIII - outros problemas ambientais. 
Art.3 0  - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública 
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as 
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem 
ao referido programa. 

Art.40  - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a 
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço 
interno das escolas e na região. 

Art.5 0  - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a 
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de 
execução do programa e os meios de concretizá-lo. 

Art.60  - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar 
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de 
Sustentabil idade Ambiental. 

Art.60  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art.70  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0352/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação de Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa d 

Escolas Municipais, e da outras providências. 
A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a Coleta Seletiva de Lixo inorgânico na Rede Pública de 

Ensino Municipal. 
§ 1 0  - Entende-se por Coleta Seletiva de Lixo, a separação dos resíduos sólidos 

inorgânicos dos orgânicos. 
§ 20  - O lixo inorgânico mencionado no "Caput" exclui aqueles que são nocivos à 

saúde: Embalagem de produtos venenosos, pilhas, baterias, lâmpadas florescente, 
sem prejuízos de outros catalogados pela Coordenação de Vigilância em Saúde. 

Art. 20  - O material será recebido e armazenado na dependência de cada uma 
das unidades escolar municipal, que serão agrupadas para efeito da execução deste 
programa, em blocos, conforme a circunscrição de cada uma das Subprefeituras. 

Art. 30  - O espaço reservado ao armazenamento e separação do material a ser 
reciclado, se situará na dependência daquela unidade escolar, preferencialmente em 
local já edificado. 

Parágrafo Único - O ponto onde será armazenado o reciclável, deverá ser: 
Ambiente seguro, compreendendo paredes, cobertura, piso e porta; localizado próximo 
ao portão de entrada da unidade, para facilitar o acesso ao depósito, bem como a sua 
retirada; devendo ainda, preferencialmente, ser afastado do pátio e das salas de aulas. 

Art. 4 0  - A Coleta Seletiva envolverá alunos, pais de alunos e membros da 
comunidade. 

Parágrafo Único - Para efeito da continuidade do programa, o ponto de coleta 
seletiva atenderá toda a oferta de material através da pessoa responsável pela coleta 
dos recicláveis. 

Art. 50  - As Subprefeituras através de licitação, respeitando o que determina a 
Lei 8.666 de 1993, selecionar as Cooperativas, para a execução deste programa. 

Art. 60  - Para dar a efetiva publicidade ao programa, a Unidade Escolar, 
Secretaria de Educação, Subprefeitura e a Cooperativa de reciclagem, divulgarão o 
programa através de folhetos, cartazes e palestras, coordenada e ministrada pelo 
Corpo Docente da Unidade Escolar. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 80  - Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) \ 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gesto 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 20  - Compreendem as ações: 
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 30  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 40  - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 
civil. 

Art. 50  - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 60  - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustenta bilidade. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador Italo Cardoso (1271rti a 

"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Muilkipal i .R-e'síduos 
Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integradâmde' resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 20  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 30  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalnnente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 40  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 



I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 50  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6 0  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 70  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 80  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0535/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Dispõe sobre a inclusão do tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, 
na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica incluído o tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, na 
grade da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  O tema de que trata esta lei será desenvolvido em caráter obrigatório e em 
todas as séries da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, devendo ser 
adequado segundo o conteúdo correspondente às diferentes faixas etárias. 
Art. 3 0  Caberá à Secretaria Municipal de Educação elaborar o conteúdo 
programático do tema de que trata esta lei, a ser inserido no currículo de Ciências, 
em consonância com os preceitos federais e estaduais que regem a matéria. 
Art. 40  Para o pleno sucesso do objetivo da presente lei, que insere o tema 
"Educação Ambiental" na disciplina Ciências, será providenciado estudo prático, ao 
menos em 50% das aulas, nas escolas da Rede Pública de Ensino do Município de 
São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

sellmtlalkairnewlia■M.2...terna.rare...M.a. 



PUBLICADO DOC 29/09/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00466/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no âmbito do município de São Paulo e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMA no âmbito do município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - O Programa terá caráter essencialmente educativo,- com o objetivo de 
integrar, divulgar e incentivar as ações públicas e privadas na área de higiene, 
limpeza e na correta destinação dos resíduos gerados; " 
§ 20  - As ações serão desenvolvidas por -bairro oul região administrativa, 
incentivando os mecanismos de educação ambiental e de coleta seletiva; 
§ 30  - Nas ações de divulgação do programa, o título "Cidade Mais Limpa" deverá 
ser acompanhado pelo subtítulo "Agora é_ com você!", enfatizando a 
responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da higiene 
seus locais de uso frequente, como residência, trabalho .e transporte público. 
Art. 20  - Fica o Executivo autorizado a manter ou cêlebrar novas parcerias', 
intercâmbios e convênios com Organizações Não-Governamentais, cujos projetos se 
enquadrem nos objetivos desta Lei, observadas as disposições legais. 
Art. 30  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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16 - PAR 	 p10574-11 
PARECER N ' 16- 0020112012 	 N. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0574/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aníbal de Freitas, que visa 
determinar a fixação de placa de orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos 
de ensino público e privado no Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, todos os estabelecimentos de ensino regular deverão fixar 
placa, junto às lixeiras ou qualquer lugar destinado à dispensa de resíduos sólidos, de forma 
destacada e legível, com a divulgação da seguinte mensagem educacional: 
"Sustentabilidade é Reduzir, Reutilizar e Reciclar". 

O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido, o qual intenta 
adequar o seu texto ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, bem como 
à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Versa a propositura sobre nítido interesse local, concernente à proteção ao meio ambiente. 

De fato, incutir na mente dos alunos a importância da sustentabilidade e do combate ao 
acúmulo de resíduos é a garantia da eficaz preservação do meio ambiente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, 1, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2° edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém 
competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, 
II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder- 
( — dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

17- RELCOM 
17- 00202/2012 
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"Art. 70. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente, em especial 
com a necessária conscientização e educação ambiental, bem como divulgação das 
informações a respeito da sustentabilidade: 

"Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória 
de todas as informações disponíveis sobre o controle do meio 
ambiente;" (destacamos). 

Destarte, o projeto está em estrita sintonia com a Constituição Federal (art. 23, VI, e 30, I e 
II) e, ainda, com a Lei Orgânica Municipal (art. 7 0  e 181). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas por se tratar de matéria atinente à criança e proteção do meio ambiente, nos 
termos do art. 41, incisos VIII e XI, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo abaixo, cuja intenção é 
adequar o texto aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, esclarecendo que a 
instalação das placas na rede pública municipal de ensino dar-se-á gradativamente, de 
forma que a periodicidade seja adequada pelo Executivo ao orçamento disponível. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.uov.br  
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0574/11. 

Determina a fixação de placa de orientação ao consumi) 
sustentável nos estabelecimentos de ensino público e 
privado, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Todos os estabelecimentos de ensino regular do Município de São Paulo, privados ou 
públicos, deverão fixar junto às lixeiras ou qualquer local destinado à dispensa de resíduos 
sólidos, em local visível, de forma destacada e legível, placa com a divulgação da 
mensagem educacional sobre as boas práticas ecológicas, voltadas à sustentabilidade, na 
seguinte forma: 

"SUSTENTABILIDADE É 
REDUZIR 

REUTILIZAR 
RECICLAR" 

§ 1° A placa deverá será fixada em caráter permanente, mesmo nos períodos de férias 

• 	
escolares. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, aplica-se o disposto no caput a todos os estabelecimentos de 
ensino regular, inclusive aos Centros de Educação Infantil - CEI's, tanto diretos como 
indiretos, e às Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI's. 

Art. 2° O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados acarretará a 
aplicação de multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° Quanto aos estabelecimentos públicos, a instalação da placa será implantada de 
forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 
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Art. 40  Os estabelecimentos privados terão o prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua 
publicação para fixar as placas e advertência. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da gla audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 
15 e 16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 
15 de maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio 
Urbano Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal 
e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito 
nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 47 1/1 1 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de 
Habitação de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n°11784, de 26 de maio 
de 1995, Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores insultos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de 
informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de 
orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo 
técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de 
Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de 
Reconstrução, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do 
Mundo de Futebol, em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao item seguinte. 
- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo 
orientado de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência 
pública ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la 
novamente. Estou dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram 
inscrição para falar sobre esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência 
ontem. O próprio Vereador Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), ítalo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta 
Costa (PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no 
Município de São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em 
depósito, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de 
medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que 
está apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, 
discutindo a logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa 
envolvendo o Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o 
Conselho Federal de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande 
montado desde março do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez 
seja feito até aqui no Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo 
não estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 

• O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre 
meio ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida 
pelos laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para 
destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra 
unidade terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos 
discutindo aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de 
haver uma logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir 
como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo 
o país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por 
exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta 
leve de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é 
mais organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para 
incineração. Mas isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa 
organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque 
deixa de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra 
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legislação para isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos 
um projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios 
tentarão normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda 
sobre esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no 
próprio processo, que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse 
relatório e juntá-lo ao processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos 
essa informação que vem do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um 
substitutivo ou, até mesmo, arquivar o processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria 
em Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos 
senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a 
sugestão do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito 
em outras comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma 
dúvida e quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse 
com o nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra 
reunião. Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e 
altera o item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de 
Obras e Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Piano de Governança Sustentável nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na 
área livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, 
âmbito da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira 
audiência pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça 
Vermelha, cuja sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre 
Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no 
Tribunal de Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de 
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Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que 
se colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
justamente em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte 
desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse 
feito um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro 
local. Na ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa 
informação e já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se 
confirmou ou não e que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a 
mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque 
não houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a 
insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador 
Goulart que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno 
situa-se em APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo 
com que seu nível volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha 
d'agua em termos literais e também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de 
propor construção de prédios dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos 
por lei num exemplo saudável e didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que 
sejam adotadas necessárias para que se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando 
e indicando outro local de construção do Museu d'Agua e que respeite o cumprimento das leis 
ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Agradeço a todos. 

• O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 
passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da 
criação do Museu? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO -- Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área 
que ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o 
mais, qual é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de 
negociações que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da 
Subprefeitura da Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de 
uma calçada de caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez 
anos, mas não foi apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um 
projeto para que toda essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. 
Então, estamos com o projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de 
reflorestamento dessa área, que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com 
esse terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
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P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP 
fica situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências 
públicas. Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. 
iria falar sobre isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já 
está anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o 
proponente não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja 
tudo documento e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao 
Relator que ainda designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está 
bem? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, 
do Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, 
pois o senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica 
paralela à Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na 
verdade, Jardim das lmbuias. 
P — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita 
para quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Aí você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um 
parque grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragenn de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, 
óleos vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, 
estabelecidas no município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das 
mesmas garrafas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), 
que acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, o Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de 
implantação de estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 



Folha n239 

do Processo n2 01-574/2011 
lnamar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 
1995, que institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, 
de 17 de abril de 2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os 
veículos com até cinco anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela 
Marina, localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 

• O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade 
de São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos 
projetos pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de 
interesses muito localizados. 
Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que 
é hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o 
que gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi 
criada uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de 
decisão legal -, mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma 
global, quando das próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente 
as questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o 

• zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu 
quarteirão, a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
E segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já 
transitada em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, 
ou esse processo de construção do novo plano diretor. 
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de 
alteração de zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa 
para não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto, 
mas não será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, 
quando entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, urna antiga Z1, sub judice, para 
uma ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já 
levantado, de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a 
revisão prevista, gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade 
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dessa proposta, sejam anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem 
aos autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos 
meses, em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com 
decisões agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando 
esses processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional 
como informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. 
Sérgio falou exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma 
dificuldade muito grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o 
seu entorno, com uma infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim, 
hoje esse cuidado está maior. 
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, 
porque quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse 
interesse pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande 
maioria, do que contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. ' 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento 'Ião temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis 
relativas a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no 
plano diretor apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou 
uma minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da 
Câmara e gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, que intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido 
possível a regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em 
funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum 
e estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o 
Presidente regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também 
gostaria muito de participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder 
permitir. Muito obrigado, Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas 
descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
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- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e 
reciclagem dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado 
ou não do tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque 
temos, dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica ã inclusão da bituca de 
cigarro na cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a 
possibilidade de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a 
priorização de medidas socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a 
necessidade de inclusão e a destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, 
priorizando medidas de inclusão e socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarrc no chão ou aquele 
que joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção 
a estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a diSponibilizar coletor de 
bituca de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está 
preocupado com o descarte correto desse lixo? Se agora temos corno destinação final correta 
a reciclagem, como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à 
reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. 
Por que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, 
por exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os 
munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao Projeto de lei as suas 
considerações. Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, 
porque, ao designar um relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de 
contribuir com a Comissão de Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência 
para V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o 
nosso papel é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles 
que têm na sua causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site 
www. redepapelbituca. org  .br. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta 
audiência pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 



• 

• 

Segue A juniedoi_nade dote Ocaul~ 
• papei de informa:Au'''. rubnadc.,Loob ielhe 

NOS-  tc96  	 

'flama-  Alves de Sousa Junior 
Secretário de Comtesão 

rvn rI 



Fodle n° 42 

do Processo n° 01-574/201 
Inerner Alves de Sous Jr. 
RF: 101.204 

PIIICIPAIL DE 

O PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Paramentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEi0 AMBIENTE 

PRESIDENTE: TÃO FAIAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Pauio 
DATA: 30 de maio de 2012 
OBSERVAÇÕES: 

e Notas taquigráficas sem revisão 

• 

12836 



I
i, 	

,i 
Folha n° 43 

do Processo n° 01-574/2011 
Inaniu Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a 
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA -- Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos. 
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 
o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos no Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos 
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? Porque não há acesso de 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 
Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, oferecendo-lhes 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e andarmos de 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver". 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagar a conta para os nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns peia sua 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo — IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15 0  andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito a um projeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão de mais tempo 
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 

• Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube que está construindo uma arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de Política 



Folha n° 49 

do Processo n° 01-574/2011 
!rimar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 

1111 	A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parle da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Piastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 

• de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar.  
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes ,que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. ' 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 574111 

Trata-se do Projeto de Lei n° 574111, de autoria do nobre Vereador Aníbal 
de Freitas, que visa determinar a fixação de placa de orientação ao consumo 
sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências. 

O autor defende sua iniciativa como medida de caráter educativo que 
objetiva difundir a ideia de comportamento de consumo sustentável, que pode ser 
resumida em três atitudes principais, a saber: reduzir o consumo, reutilizar e reciclar 
os bens de consumo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela Legalidade através do Parecer n° 201/12, com Substitutivo, 
adequando à proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei Federal n° 
12.305, de 02 de agosto de 2010, apresenta como um de seus objetivos a "não 
geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos" (art. 70, inciso II). 
Estabelece, em seu Art. 9 °, que "na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve 
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos". 

Ademais, indica ao conteúdo mínimo do plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos, programas e ações de educação ambiental que 
promovam a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos 
(Art. 19, inciso X). 

No âmbito do município, a Lei n° 12.493, de 10 de outubro de 1997, 
estabelece que Prefeitura do Município de São Paulo, instalará, de forma gradativa, 
nas escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber 
separadamente, os detritos de plásticos, de vidros, de papéis, de metais e de outros 
materiais (art. 1 0). 

Não obstante, o Plano Direto Estratégico, Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, em seu art. 55, inciso VI, preconiza como um dos objetivos da 
Política Ambiental do Município, incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, 
práticas sociais e econômicas que visem à proteção e restauração do meio ambiente. 

Desse modo, verifica-se que a proposição em apreço visa instituir medida 
educativa em consonância com as normas vigentes, com o intuito de ressaltar a 
importância da conscientização sobre o consumo, o que vai além do simples descarte 
ambientalmente correto de resíduos sólidos. 

Diante do exposto, considerando a relevância da iniciativa, em razão das 
contribuições que podem dela advir à melhoria das condições ambientais no 
Município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 574111, no forma do 
Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas, que determina a 
fixação de placa de orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público 
e privádo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
por meio de substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.se, posicionou favdravelmente 
ao substitutivo da CCJLP. 	 ealhíVt  . • 	C;j .  
O projeto em pauta determina que os estabelecimentos de ensino regular; privados ou públicos, 
deverão fixar junto às lixeiras ou local destinado ao descarte de resíduos sólidos, placa para 
divulgação de mensagem educacional sobre sustentabilidade com os seguintes dizeres: 
"Sustentabilidade é Reduzir, Reutilizar e Reciclar". 

Nota-se que a principal alteração feita pelo substitutivo apresentado pela CCJLP se refere à 
diferenciação da forma de implantação das placas no ensino público e privado. No ensino da 
rede privada, a disponibilização das placas será obrigatória, tendo 90 dias de prazo para essa 
adequação. No ensino da rede pública, as adequações necessárias serão feitas de forma 
progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade 
econômica para tal, a critério do Executivo. 

A conscientização ambiental é um dos componentes da formação de um cidadão para a vida 
em sociedade, e a escola, como bem prega a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
por meio de uma educação adequada, tem como objetivo o desenvolvimento do educando, 
tendo l  em vista o seu preparo para o pleno exercício da cidadania, além da sua qualificação 
para o trabalho. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória d ve prosperar, sendo, portanto, 

_favorável o nosso parecer ao substitutivo da CCJL 
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Na qualdade de Líder do PSDB e em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno. 
desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras a seguir relacionadas, de autoria do 
nobre Ver. Aníbal de Freitas, 
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; Matéria 	!Número da Ano da • 

.ACRESCE AS ALÍNEAS "D"  E "E"  AO 	I  
IITEM 3.6.2, E ALTERA O ITEM 3.7.2.1, 
AMBOS DO CAPITULO 3 DA LEI N °  • 

2.012 1t228, DE 25 DE JUNHO DE 1992, 
i CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES. E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A FALTA DE 
;LEGISLAÇÃO ESPECIFICA QUE t NORMATIZE A ATIVIDADE DE COLETA 
E PROCESSAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS RECICLÁVEIS, TAIS COMO 

2.012 APARAS DE PAPEL, PAPELÃO, • • 
PLÁSTICOS E SIMILARES, INCLUINDO-

1SE O PARÁGRAFO 4°  E ITENS DO • 
;INCISO VII ALTERANDO -SE O ART. 22, 
;DA LEI 13.478 DE 30/12/2002, E DÁ 
? OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• $ 
, DISOCIE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 
- MUNICIPAL DE N ° 12.316, DE 16 DE 

2.012 FABRIL DE 1997, INCLUINDO-SE OS 
cPARÁGRAFOS 3°, 4°, 5°,6°  E § 7°  NO 
rART. 2°. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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g 	 NAS ÁREAS DE ACESSO DAS • 	ARQUIVO 1TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 

	

a 	
2.012 ; 

	

. 	 RA ¡CALÇADAS PA EFEITOS DE 	 . 	x275 REG. INT.) 	. 	. . 
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;CERTIFICAÇÃO DE ACESSIBILIDADE, E 
• DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A.  CONCESSÃO DE 	 g. • 6 A 
BÔNUS DESTINADO  " 	Ã 	 1 
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;VEICULAR AMBIENTAL", COMO 
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431 	2.012 ' DELIMITADO PELA RUA MARQUES DE ;ARQUIVO 

h 
i . 	DENOMINA PRAÇA GILDO MAZZOCO, O i 

¡LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO, 

1 
¡PARANAGUÁ E RUA JATAÍ - VILA 
:LEOPOLDINA - CITY LAPA - CAPITAL. 

	 1 275 REG. INT.) 
;TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 

/DENOMINA PRAÇA MANSUETO PAULO, 
10 LOGRADOURO PÚBLICO 
;INOMINADO, DELIMITADO PELA AV. 

.• 	OTAVIANO ALVES DE LIMA, PELA 
2.012 !ALÇADA DE ACESSO DA AV. OTAVIANO ¡ARQUIVO 

• A. LIMA À AV. GENERAL EDGARD 
" h FACó. PELA PONTE DO PIQUERI E 

;PELA AV. GAL: EDGARD FACÓ - 

g 	 PIQUERI - CAPITAL. 	 z 

	

. !PARA BICICLETAS NOS ÓNIBUS 	 i t 
k 

- INTEGRANTES DAS EMPRESAS DE 	r 5ARQUIVO ;TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 

	

505 i 	2.011 
TRANSPORTES COLETIVOS DO 	 ;275 REG. INT.) .  
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• DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA DE 

DISPÕE SOBRE A CONSTRUÇÃO DE 
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275 REG. INT.) 

432 I
TERMINO DE LEGISLATURA (ART. ' 
275 REG. INT.) 
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M10716.111WW,NZAPP0771.02fr,  

DISPÕE SOBRE O IJSO DE SLJPORTE 

~7A. 	 •357, • . 	 x 

1 —V- 

L  MOTA VALENÇA, O LOGRADOURO t 	. 	 • 	; 

2.012 
¡PUBLICO INOMINADO, DELIMITADO 	 /TERMINO DE LEGISLATURA (ART. - 
PELA AVENIDA NOVA'CANTAREIRA 	

ARQUIVO 
 275 REG. INT.) - 

, ALTURA DO N°  1945 COM A RUA • 	, 	' 	
: 

• 
g 	 ;DOMINGOS CALHEIROS. 	. 	$ 	

; 	. 

_ 
e 

ORIENTAÇÃO AO CONSUMO • 
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	SUSTENTÁVEL NOS 	 • 5741i 	2.011 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

I PUBLICO E PRIVADO, E DÁ OUTRAS 5 
;PROVIDÊNCIAS. • 

¡ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA 
I NEUTRALIZAÇÂO DAS EMISSÕES DE 

588 0 ;
GASES DE EFEITO ESTUFA 

2.11 É 
DECORRENTES DA REALIZAÇÃO DA 

!COPA DO MUNDO DE FUTEBOL, EM • 
t 2014. 

!DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 
e DE TRATAMENTO E ASSEPSIA DA 

• 589 	2.911 
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DESTINADOS AO LAZER E • 	• ' 
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¡DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO 
1PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE NOS 2.011 
f CEMITÉRIOS, E DÁ OUTRAS 

..n.aantffirtr' 
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• t 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 
275 REG. INT.)  
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• 
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À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0039/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

12 de fevereiro de 2015. 

Ubirajara de Fa ias Prestes Filho 
Consultor Técnic egislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

	

Segue(m) j.u! 	• .,, nesta data 
docurne n t 	, 	, :f.,: ,,lefs) sob n° 

de informação 
sob n °___S- 5.--2,_. • :•;.4. . 9./....../ . ..(.5-... 
Ass: 	z..• 	 „ .: 

Assistente Parlamentar 



RECEBIDO 

r°:0i00(5j:27:_trn: spr  _ RF 

Vi 	s Morei 	ascimento 
RF. 11.261 

eA 

Para relatar 

Saia dÏonI .
de Finar 

Obs. O orar 
ermos do ki 

Em 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de 20  "/ 	j(?    (a) 
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Comissão de Finanças e Orçamento 

Para providências necessárias. 

JADER UGU O PIMENTA 
Supervisor da Equipe 	role do Processo Legislativo 

P.22 

do processo n°...6 	çtC(  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue" )0os nesta dataP°Peiorawt,7943ntrtados sob 1 

Folhas cia 	 enis21-il 	k.à. 

Danillo N nes da Silve 
Técnico 	rninistrativo 

RFtI1 1 . 313  



reái 

PARECER N° 	623/2015 	 DA COMISSÃO DE FIN NÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 574/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, visa 
determinar a fixação de placa de orientação ao consumo sustentável nos 
estabelecimentos de ensino público e privado. 

A propositura estabelece que todos os estabelecimentos de ensino regular do 
Município de São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar junto às lixeiras ou 
qualquer local destinado à dispensa de resíduos sólidos, em local visível, de forma 
destacada e legível, placa com a divulgação da mensagem educacional sobre as 
boas práticas ecológicas, voltadas à sustentabilidade, na seguinte forma: 

"SUSTENTABILIDADE É 
REDUZIR 

REUTILIZAR 
RECICLAR" 

A doutp.Comislão_cle Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, "..: 1CjIiirite,Rão i  é adequar o texto aos ditames da Lei de 
Responsabilidade •Fiscal,. esClaiecerido que a instalação das placas na rede pública 
municipal de !ensino daf-Sefá rgr'adativarjiente, de forma que a periodicidade , seja 
adequada pelb Executivo ao orçamento disponível". 

Quanto ao aspeCeo iiiiaNceiro, natla há a opor à propositura, visto que as 
despesas dei  sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadOs se necessário. f 

Favorável, portarjtoj o parecer, :nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição,-Ju—siiç-aTéTLegislação Participativa. 

Sala 4,Ç,gatmawl, anAnsos e Orçamento, em 
SL1. 

aln C)1  ( 4  ti  a9M 1  1  / 
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RECEBIDO EM 
• SGP-23 

27 ABR 1015 

et  e 
(44rt,11LII: 

Aaalelbrile Peolaffintar • 

Abertura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

tnterno-  , Publicada no D.O.C. de 
q.  

	  .20 	lç 
• Págings 

Conferido Dor 

(MOI° N es da Sitva 
Técnico ministrativo 

R 11.313 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág 	Co,. 	 
Conferido 	  

lniIki N 	s da SHva 
Técnico 4, finistrativo 

RIYA 1.313 

ASGP  c)2  

São Paulo 	j1 

d'S da SiNikrA 
Tí 	irnirri3tradvo 

R 11.313 

• 



Sala das sessões 

• 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 

REC 

24/2015 

• 
Requeiro, na forma regimental, nos termos do 

artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 574/11, que 
DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA DE ORIENTAÇÃO AO CONSUMO 
SUSTENTÁVEL NOS ESTABELECIMENTOS DE - ENSINO -PUBLICO --E -- 
PRIVADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria 'do Vereador 
Anibal de Freitas, seja submetido á aprec ção do Plenário. 



ffkef 

À SQ7, 

Err ... 

T je  
Supe  

RF 

sto: 

SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

08/05/15 

JOSÉ CRI 	UZA SANTOS 
Supervisor de Fin. do Proc. Legislativo — Subst. 

rativo 

A SGP-33,P RA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo .275 do Regimento Interno. 

.) 4 1 Q1Io2Q, 9" 

SECRETARDE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISMjpE ARQUIVO GERAL 	 ,.. 

Requisitado orn,'N- 2d0 ai/ 20 is  
Arquivado novamente em _222,50.=, 
Com  .)53 01i5.5. 

FERNA A FEgNDÉS 1AKITANI 
TécrOCÇ'idministrativo 

RE 1.1.467 
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